
CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2 

SPLegis 

PROJETO DE RESOLUCAO 16/2017 DE 09/02/2017 

Promovente: 

Ver. AURELIO NOMURA (PSDB) 
Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) 
Ver. ALINE CARDOSO (PSDB) 

Ementa: 

CRIA A FRENTE PARLAMENTAR PELAS PARCERIAS E PROJETOS ESPECIAIS 

Observações: 

Arquivado em 	/ 	/ 	 

Chefe de Seçâo 
M

at
ér

ia
 P

R 
16

/2
01

7.
 N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 15/02/2017 14:54:49.



o 3-  

Câmara Municipal de São Paulo 

Projeto de Resolução — 
PR 

16/2017 

Cria a Frente Parlamentar pelas Parcerias e 
Projetos Especiais 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

...‘ 
Art. 1° - Fica  instituída,  no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a 
Frente Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiais. 

Art. 2° - A Frente Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiais  será 
constituída mediante a livre  adesão dos(as) Senhores(as) 
Vereadores(as) visando contribuir para a  discussão, aprimoramento e 
criação de formas de  cooperação  entre órgãos públicos e privados 
destinadas a implementar  políticas públicas de interesse da cidade de 
São Paulo e seus municipes. 

§1 0  - São considerados, para fins dos trabalhos desta Frente: 
a) Parcerias: a conjugação de recursos humanos e materiais visando 

estabelecer projetos, programas, ações e iniciativas voltadas ao 
desenvolvimento de produtos e serviços de relevante interesse 
público, 

b) Projetos Especiais: empreendimentos planejados para atender 
necessidades especificas ou solucionar questões peculiares a um 
tema, segmento social, território ou finalidade. 
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§2° — As parcerias objeto das atividades desta Frente abrangem também 
as  concessões, permissões  de uso, permutas, franquias, parcerias 
público-privadas, políticas  de desestatização, recebimento de  doações, 
as  intervenções em próprios municipais e demais formas de 
compromissos estabelecidos entre os órgãos da  Administração Pública 
municipal e particulares, sejam pessoas físicas  ou juridicas, 
privadas, nacionais ou estrangeiras, de forma gratuita ou onerosa. 

1 4 FEV 2017 
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§3° - A Frente também cuidará das iniciativas voltadWir 
economia criativa, as  ações  culturais e em favor do trabalho e derede 
o desenvolvimento local, a capacitaçâo para, o uso intensivo da 
tecnologia da informação, a revitalizaçâo de  áreas  degradadas, 
sustentabilidade, patrimônio histórico e cultural, lazer, esportes, 
infraestrutura e as demandas dos segmentos sociais mais vulneráveis, 
entre outros assuntos. 

Art. 3° - A Frente terá caráter suprapartidário, sendo facultada a 
todos(as) os(as) Vereadores(as) da Câmara Municipal de São Paulo. 

§1° - Além dos Parlamentares, como membros efetivos, a Frente poderá 
convidar participantes externos, na qualidade de membros 
colaboradores, como profissionais, estudantes, pesquisadores, 
empresários e representantes de entidades públicas e privadas, 
nacionais ou estrangeiros, que contribuam com a qualidade dos debates 
e para a efetividade dos trabalhos desenvolvidos. 

§2° - A Frente poderá criar Câmaras Técnicas aglutinando 
parlamentares, e colaboradores internos e externos, nos termos do 
parágrafo anterior, para tratar de temas específicos.  

Art. 4° - A Frente Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiais 
poderá contribuir para o fortalecimento de iniciativas da sociedade civil e 
de órgãos públicos, nacionais e estrangeiros, identificados com seus 
objetivos, estabelecendo relações  de apoio, cooperação e incentivo 
recíprocos.  

Art. 5° - Os trabalhos da Frente Parlamentar pelas Parcerias e Projetos 
Especiais coordenados por um(a) Presidente, um(a) Vice-Presidente, e 
um(a) Secretário(a), que  terão mandato de 01 (um) ano e serão 
escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta dos seus 
componentes. 

Art. 6° - As  reuniões  da Frente Parlamentar pelas Parcerias e Projetos 
Especiais serão públicas, realizadas periodicamente em datas e locais 
estabelecidos por seus membros, sendo suas pautas previamente 
divulgadas. 
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Parágrafo Único — As  reuniões estabelecidas neste artigo poderao ser 
ordinárias e extraordinárias, serão abertas a todos os interessados e 
devidamente registradas. 

Art. 70  - A Frente produzirá relatórios nos quais  apresentará o sumário de 
suas atividades, conclusões, podendo organizar encontros e realizar 
congressos e seminários  para divulgar seus trabalhos, fomentar a 
discussão  dos temas tratados e ampliar a  participação  da sociedade. 

Art. 8° - Cabe à Mesa Diretora adotar as providências legais para 
implementar as medidas necessárias ao desenvolvimento das atividades 
da Frente Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiais. 

Art.9° - A Frente Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiais 
extinguir-se-á ao término da legislatura em vigor, a saber, aos 
31/12/2020. 

Art. 10° - As despesas decorrentes da execução desta resolução correão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 11° - Esta resolução  entrará em vigor na data de sua promulgação 

Sala das Sessões, 
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A cidade de São Paulo enfrenta problemas das mais diversas 
naturezas em todos os setores e territórios. As ferramentas 
tradicionais da Administração Pública, baseadas principalmente no 
aumento das estruturas estatais, não conseguem atender de forma 
satisfatória as demandas sociais que se acumulam e impedem o 
desenvolvimento das potencialidades das pessoas que vivem na 
maior cidade da América do Sul. Apesar das dificuldades, da 
complexidade de sua estrutura e do gigantismo de suas 
necessidades, São Paulo continua a mais pujante das cidades 
brasileiras e tem urgência na remoção dos entraves que impedem a 
plena realização do potencial humano de sua gente. 

Algumas das razões  para o grande  acúmulo  de problemas em 
praticamente todas as áreas — Educação, Saúde, Transporte, 
Zeladoria, Cultura, Trabalho e Renda, Meio Ambiente, entre outras 
— residem no sucateamento dos aparelhos públicos e na defasagem 
das infraestruturas necessárias  para suportar as mais variadas 
demandas. Os investimentos necessários  para superar tantos e 
tamanhos obstáculos são enormes, e quanto mais demora a 
tomada de providências, tanto mais se acumulam os problemas e 
maiores serão os custos dessa transformação. Contudo, embora 
não haja dúvidas sobre a necessidade de aumentar 
significativamente os investimentos nas ações e projetos 
imprescindíveis  para realizar essas mudanças, é preciso encontrar 
meios de viabilizar políticas públicas sem aumentar os custos da 
máquina estatal, cujos reflexos certamente recairão sobre a 
população de São Paulo. já demasiadamente onerada e 
justificadamente descrente dos mecanismos tradicionais de 
investimento público. É imperativo, portanto, desenvolvermos 
formas  ágeis, criativas, transparentes, confiáveis e menos custosas 
de superar os enormes desafios postos à frente da municipalidade, 
e, para isso, devemos convocar toda a população para um debate 
amplo e produtivo. 

A Câmara Municipal de São Paulo, cumprindo seu inafastável 
compromisso para com a melhoria da qualidade de vida da 
população paulistana, tem o dever de contribuir decisivamente na 
discussão das medidas necessárias  para consolidar os meios para 
modernizar a gestão pública. A legislação municipal precisa ser 
atualizada para atender às novos arranjos produtivos, viabilizando a 
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colaboração direta dos municipes na soluçao d
Aden

os Rra 	s 
encontrados, de forma criativa e participativa. 

É, portanto, de fundamental importância constituir a presente Frente 
Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiais, pela qual os 
Senhores Vereadores poderão debater diretamente com todos os 
interessados, sejam especialistas, profissionais e todos os 
municipes,  soluções inovadoras para o progresso de nossa cidade. 
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CACADA MUNICIPAL DE 

5 O P ULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

1 'AIDA 47:).  34 	ÀS 	ASS: 

do processo n°03 —PR 16 de 2017 2 	-te? 	/ 	 (a) 	  

Addinn Cicone 
Assistente Parlamentar 

Regisiro 00.406 

LIDO HOJE 

ÀS COMISSÕES DE: 1 4 FEV 2017 

Cond., jiln. e Irr, Partic!n- 

AdmInisitmnfra 115N-ilf,p  
‘Vpii%itramironAt @reis nig S. II nutram  

PInsnsin 9 Ornárnento, 

PRESIDENTE 

Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

15' FEV 2017 

di Caleari 

Supervisor da role do Processo Legislativo - SGP.22 
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Proc. N'IC2517 

 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 "• 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

     

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PR 0016/17 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo (cópia parcial); 

-Lei Municipal n° 14.517, de 16 de outubro de 2007, que institui o Programa Municipal 
de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo de Parcerias — SPP, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.652, de 20 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as 
concessões e permissões de uso de áreas municipais, altera o § 1° do art. 3° da Lei 
Municipal n° 14.501, de 20 de setembro de 2007, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 16.211, de 27 de maio de 2015, que dispõe sobre a concessão, 
precedida ou não de execução de obra pública, para administração, manutenção e 
conservação, a exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus 
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de 
Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo, e dá outras providências; 

- PLO 1/16, que acresce à Lei Orgânica do Município o artigo 112-A, para instituir a 
obrigatoriedade de convocação de plebiscito na alienação, concessão ou termo de 
parceria relativo a bens públicos municipais de grande relevância, e dá outras 
providências; 

-PL 113/17, que acresce parágrafo ao artigo 3° da Lei n° 14.517 de 16 de outubro de 
2007, que Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, e dá outras 
providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 09 de março de 2017. 

/ 

. 1; 
Christia 	am 	ebib Lienert 

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 
OAB/SP 4.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov . br 
PR n° 0016/17— pesquisa 
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Folha 	8 

Proc. N°_tt(517 

Lívia Salomão Nogueira 

RF 11.274 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

(Atualizada até a Emenda 39/15) 

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 

Equipe de Documentação do Legislativo 
- Junho de 2015 — 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 17 

5 1' - As Comissões Parlamentares de Inquérito, no 
interesse da investigação, além das atribuições previstas nos 
incisos II, IV, IX e XII do 5 2° do art. 32 e daquelas 
previstas no Regimento Interno, poderão: 

I - tomar depoimento de autoridade municipal, intimar 
testemunhas e inquiri-las sob compromisso, nos termos desta 
Lei; 

II - proceder as verificações contábeis em livros, papéis 
e documentos de órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional. 

5 2° - O Regimento Interno preverá o modo de funcionamento 
das Comissões Parlamentares de Inquérito. 

SEÇÃO VI 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 34 - O Processo Legislativo compreende a elaboração 
de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município. 

5 1° - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sítio ou intervenção. 

§ 2° - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 

M
at

ér
ia

 P
R 

16
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 15/02/2017 14:54:49.

 fls. 11



Folha 
	

9 

Proc. N° O O /2 17 

1 r1i2 Ç2Inrn2n Nogueira  
LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

RF 11.274 
(Alterado pela Emenda 14/93) 

§ 3° - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da 
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4° - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma 
sessão legislativa. 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a - qualquer membro ou 
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

§ 1° - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capitulo. 

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 
disponham sobre: 

I - criação, extinção ou transformação de cargos, funções 
ou empregos públicos na administração direta, autárquica e 
fundacional; 

II - fixação ou aumento de remuneração dos servidores; 
III - servidores públicos, municipais, 	seu regime 

jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 
(Alterado pela Emenda 28/06) 
V - desafetação, aquisição, alienação e concessão de bens 

imóveis municipais. 

Art. 38 - O Prefeito poderá solicitar que os projetos de 
sua iniciativa tramitem em regime de urgência. 

§ 1 °  - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto será incluído na Ordem do Dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

§ 2° - Os prazos do parágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso, nem se aplicam aos projetos de código. 

Art. 39 - O Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução. 

Art. 40 - A discussão e votação de matéria constante da 
Ordem do Dia só poderá ser efetuada com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmara. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	 19 

5 1 °  - A aprovação da matéria em discussão, salvo as 
exceções previstas nesta Lei Orgânica, dependerá do voto 
favorável da maioria dos Vereadores presentes à sessão. 

5 2° - Os projetos de lei e a aprovação e alteração do 
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de 
discussão e votação. 

5 3° - Dependerão do voto favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara a aprovação e as alterações das seguintes 
matérias: 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Edificações e outros Códigos; 
III - Estatuto dos Servidores Municipais; 
IV - criação de cargos, 	funções e empregos da 

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua 
remuneração; 

V - concessão de serviço público; 
VI - concessão de direito real de uso; 
VII - alienação de bens imóveis; 
VIII - autorização para obtenção de empréstimo de 

particular, inclusive para as autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo Poder Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e 
lei orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
XI - criação, organização e supressão de distritos e 

subdistritos, e divisão do território do Município em áreas 
administrativas; 

XII - criação, estruturação e atribuição das Secretarias, 
Subprefeituras, Conselhos de Representantes e dos órgãos da 
Administração Pública; 

XIII - realização de operações de crédito para abertura de 
créditos adicionais, suplementares ou especiais com finalidade 
precisa; 

XIV - rejeição de veto; 
XV - Regimento Interno da Câmara Municipal; 
XVI - alteração de denominação de próprios, vias e 

logradouros públicos; 
XVII - isenções de impostos municipais; 
XVIII - todo e qualquer tipo de anistia; 
XIX - concessão administrativa de uso. 
(Acrescentado pela Emenda 11/91) 

5 4° - Dependerão do voto favorável de 3/5 (três quintos) 
dos membros da Câmara as seguintes matérias: 

I - zoneamento urbano; 
II - Plano Diretor; 
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Folha 	10 

Proc. Nr_03 01.20 7 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

 

ivia Salomao Nogueira  

  

RF 11.274 

III - Zoneamento geo-ambiental. 
(Acrescentado pela Emenda 20/01) 

§ 5 0  - Dependerão do voto favorável de 2/3 (dois terços) 
dos membros da Câmara a aprovação e alterações das seguintes 
matérias: 

I - rejeição do parecer prévio do Tribunal de Contas, 
referido no art. 48, inciso I; 

II - destituição dos membros da Mesa; 
III - emendas à Lei Orgânica; 
IV - concessão de titulo de cidadão honorário ou qualquer 

outra honraria ou homenagem; 
V - moção de censura pública aos secretários e 

subprefeitos referida no inciso XXII do art. 14. 
(Acrescentado pela Emenda 08/91) 

Art. 41 - A Câmara Municipal, através de suas Comissões 
Permanentes, na forma regimental e mediante prévia e ampla 
publicidade, convocará obrigatoriamente pelo menos 2 (duas) 
audiências públicas durante a tramitação de projetos de leis 
que versem sobre: 

I - Plano Diretor; 
II - plano plurianual; 
III - diretrizes orçamentárias; 
IV - orçamento; 
V - matéria tributária; 
VI - zoneamento urbano, geo-ambiental e uso e ocupação do 

solo; 
VII - Código de Obras e Edificações; 
VIII - política municipal de meio-ambiente; 
IX - plano municipal de saneamento; 
X - sistema de vigilância sanitária, epidemiológica e de 

saúde do trabalhador. 
XI - atenção relativa à Criança, ao Adolescente e ao 

Jovem. 
(Acrescentado pela Emenda 17/94 e alterado pela Emenda 

37/13) 

§ 1° - A Câmara poderá convocar uma só audiência 
englobando dois ou mais projetos de leis relativos à mesma 
matéria. 

§ 2° - Serão realizadas audiências públicas durante a 
tramitação de outros projetos de leis mediante requerimento de 
0,1% (um décimo por cento) de eleitores do Município. 
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Art. 42 - Aprovado o projeto de lei, na forma regimental, 
será enviado ao Prefeito que, aquiescendo, o sancionará e 
promulgará. 

5 	- Se o Prefeito julgar o projeto, no todo ou em 
parte, inconstitucional ou contrário ao interesse público, 
veta-lo-á total ou parcialmente, no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 
48 (quarenta e oito) horas, ao Presidente da Câmara Municipal 
os motivos do veto. 

5 2' - Sendo negada a sanção, as razões do veto serão 
comunicadas ao Presidente da Câmara Municipal e publicadas. 

.§ 3° - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias, sem a sanção 
do Prefeito, observar-se-á o disposto no 5 7 °  deste artigo. 

5 4° - Esgotado, sem deliberação, o prazo estabelecido no 
parágrafo anterior, o veto será incluído na Ordem do Dia da 
sessão imediata, sobrestadas as demais proposições, até sua 
votação final. 

5 5 °  - A Câmara Municipal deliberará sobre o veto, em um 
único turno de votação e discussão, no prazo de 30 (trinta) 
dias de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da 
maioria aosoluta dos vereadores. 

5 6° - Se o veto não for mantido, será o projeto enviado 
ao Prefeito para, em 48 (quarenta e oito) horas, promulgá-lo. 

5 7° - Se a lei não for promulgada pelo Prefeito, nos 
casos dos 55 3° e 5 0 , o Presidente da Câmara Municipal a 
promulgará e, se este não o fizer em igual prazo, caberá aos 
demais membros da Mesa, nas mesmas condições, fazê-lo, 
observada a precedência dos cargos. 

Art. 43 - O projeto de lei que receber parecer contrário, 
quanto ao mérito, de todas as Comissões, será tido como 
rejeitado, salvo com recurso para o Plenário, nos termos do 
Regimento Interno. 

Art. 44 - A iniciativa dos cidadãos prevista nos arts. 5 0 , 
36 e 37 desta Lei, será exercida obedecidos os seguintes 
preceitos: 

I - para projetos de emendas à Lei Orgânica e de lei de 
interesse específico do Município, da cidade ou de bairros, 
será necessária a manifestação de pelo menos 5% (cinco por 
cento) do eleitorado; 
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II - para requerer à Câmara Municipal a realização do 
plebiscito sobre questões de relevante interesse do Município, 
da cidade ou de bairros, bem como para a realização de 
referendo sobre lei, será necessária a manifestação de pelo 
menos 1% (um por cento) do eleitorado. 

§ 1 0  - O Regimento Interno da Câmara Municipal assegurará 
tramitação especial e urgente às proposituras previstas nos 
incisos I e II deste artigo, garantindo a defesa oral a 
representante dos seus respectivos responsáveis. 

Ç 2° - A Câmara emitirá parecer sobre o Requerimento de 
que trata o inciso II deste artigo e encaminhará, num prazo não 
superior a 30 (trinta) dias, o pedido de realização do 
plebiscito ou do referendo ao Tribunal Regional Eleitoral, 
assegurada a divulgação dos argumentos favoráveis e contrários 
à lei ou à proposta a ser submetida à consulta popular. 

Art. 45 - As questões relevantes aos destinos do Município 
poderão ser submetidas a plebiscito ou referendo por proposta 
do Executivo, por 1/3 (um terço) dos vereadores ou por pelo 
menos 2% (dois por cento) do eleitorado, decidido pelo Plenário 
da Câmara Municipal. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 46 - A legislação referente ao Plano Diretor e ao 
zoneamento urbano, poderá ser alterada uma vez por ano, 
observado o disposto no art. 41 desta Lei. 

§ 1° - Para os efeitos do presente artigo será considerado 
o ano em que a lei tenha sido aprovada pela Câmara Municipal. 

§ 2° - Ficam excluídas do disposto no "caput" deste artigo 
as alterações constantes de leis especificas que atendam às 
seguintes condições: 

a) sejam aprovadas com o quorum estabelecido para a 
alteração da Lei Orgânica do Município; e 

b) contenham dispositivo que autorize a exclusão do 
previsto no "caput" deste artigo." 

(Alterado pela Emenda 18/95) 

SEÇÃO VII 
DA FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA 

E ORÇAMENTÁRIA 
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Art. 	47 	- A 	fiscalização 	contábil, 	financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial do Município e das 
entidades da administração direta e indireta, quanto à 
legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação das 
subvenções e renúncia de receitas, será exercida pela Câmara 
Municipal, mediante controle externo e pelo sistema de controle 
interno dos Poderes Executivo e Legislativo. 

(5. 1' - Prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, 
de direito público ou de direito privado, que utilize, 
arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e 
valores públicos ou pelas quais o Município responda, ou que, 
em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 

§. 2° - As contas do Município ficarão disponíveis, 
inclusive por meios eletrônicos, durante todo o exercício, na 
Câmara Municipal e no órgão técnico responsável pela sua 
elaboração, para consulta e apreciação pelos cidadãos e 
instituições da sociedade, os quais poderão questionar-lhe a 
legitimidade, nos termos da lei. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 48 - O controle externo, a cargo da Câmara Municipal, 
será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Município 
de São Paulo, ao qual compete: 

I - apreciar contas prestadas anualmente pelo Prefeito, 
pela Mesa da Câmara e pelo próprio Tribunal, que serão 
apresentadas obrigatoriamente até 31 de março de cada 
exercício, mediante parecer prévio informativo, que deverá ser 
elaborado e enviado à Câmara Municipal no prazo máximo de 120 
(cento e vinte) dias, contados da data de seu recebimento, já 
incluídos nesse prazo eventuais diligências e apreciação 
definitiva de recursos administrativos. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

II - apreciar, através de parecer, as contas dos 
administradores e demais responsáveis por dinheiro, bens e 
valores públicos, da administração direta, autarquias, empresas 
públicas e sociedades de economia mista, incluídas as fundações 
instituídas ou mantidas pelo Poder Público Municipal, e as 
contas daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra 
irregularidade de que resulte prejuízo ao erário; 

III - apreciar, para fins de registro, a legalidade dos 
atos de admissão de pessoal, a qualquer titulo, na 
administração direta e indireta, excetuadas as nomeações para 
cargo de provimento em comissão, bem como a das concessões de 
aposentadorias e pensões, ressalvadas as melhorias posteriores 
que não alterem o fundamento legal do ato concessório; 
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IV - realizar, nas unidades administrativas dos Poderes 
Legislativo e Executivo e nas demais entidades referidas no 
inciso II, inspeções e auditorias de natureza contábil, 
financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, por 
iniciativa própria e, ainda, quando forem solicitadas; 

a) pela Câmara Municipal, por qualquer de suas Comissões; 
b) por cidadãos que subscreverem requerimento de pelo 

menos 1% (um por cento) do eleitorado do Município; 
V - fiscalizar a aplicação de recursos de qualquer 

natureza, repassados ao Município, pela União, pelo Estado, ou 
qualquer outra entidade, mediante convênio, acordo, ajuste e 
outros instrumentos congêneres; 

VI - manifestar-se, no prazo de 30 (trinta) dias, sobre os 
empréstimos a serem contraídos pelo Município quando for 
solicitado pela Câmara Municipal; 

VII - prestar informações solicitadas pela Câmara 
Municipal por suas Comissões ou lideranças partidárias, sobre a 
fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e 
patrimonial e sobre os resultados de auditorias e inspeções que 
tenham sido realizadas; 

VIII - aplicar aos responsáveis as sanções previstas em 
lei, em caso de ilegalidade de procedimento no que tange às 
receitas, despesas ou irregularidades das contas; 

IX - assinalar prazo para que o órgão ou entidade adote as 
providências necessárias ao exato cumprimento da lei, sob pena 
de incidir nas sanções legais cabíveis pela desobediência. 

X - sustar, se não atendido, a execução do ato impugnado, 
comunicando a decisão à Câmara Municipal, em prazo não superior 
a 15 (quinze) dias, ressalvado o disposto no § 1 0 , deste 

artigo; 
XI - representar ao Poder competente sobre irregularidades 

ou abusos apurados; 
XII - encaminhar ao legislativo sugestão de criação, 

transformação e extinção de cargos, empregos e funções do 
Quadro de Pessoal do Tribunal, bem como a fixação da respectiva 
remuneração, observados os nitreis de remuneração dos servidores 
da Câmara Municipal. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754-0/6 - O 
Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para o 
fim de declarar a inconstitucionalidade dos incisos II e XII do 
art. 48.) 

§ 1 °  - No caso de contrato, o ato de sustaçâo será adotado 
diretamente pela Câmara Municipal que solicitará, de imediato, 
ao Poder Executivo, as medidas cabíveis. 

5 2° - Para efeito da apreciação prevista no inciso II, as 
entidades nele referidas deverão encaminhar ao Tribunal os seus 
balanços e demais demonstrativos até 5 (cinco) meses seguintes 
ao término do exercício financeiro. 
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.5 3 0  - Para os fins previstos no inciso [II, os órgãos e 
entidades nele referidos encaminharão ao Tribunal de Contas, 
semestralmente, seus quadros gerais de pessoal, bem como as 
alterações havidas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias a 
contar da data em que as mesmas ocorrerem. 

§ 4 °  - As decisões do Tribunal de que resultem imputação 
de débito ou multa terão eficácia de título executivo. 

.5 5° - O Tribunal encaminhará à Câmara Municipal relatório 
de suas atividades, trimestralmente e, anualmente, as suas 
contas para julgamento. 

§ 6' - Decorrido o prazo de 120 (cento e vinte) dias, 
contados da data do recebimento do parecer prévio do Tribunal, 
sem que tenha havido deliberação, as contas referidas no inciso 
I serão incluídas na Ordem do Dia, sobrestando-se a deliberação 
quanto aos demais assuntos, até que se ultime a votação. 

(Alterado pela Emenda 29/07) 

Art. 49 - O Tribunal de Contas, órgão de auxilio da Câmara 
Municipal, integrado por 5 (cinco) conselheiros, tem sede no 
Município de São Paulo e quadro próprio de pessoal, exercendo 
as atribuições previstas na Constituição da República, no que 
couber, e nesta Lei, em todo o Município. 

Parágrafo único - Os Conselheiros do Tribunal de Contas do 
Município de São Paulo serão nomeados dentre brasileiros que 
satisfaçam os seguintes requisitos: 

I - mais de 35 (trinta e cinco) e menos de 65 (sessenta e 
cinco) anos de idade; 

II - idoneidade moral e reputação ilibada; 
III - notórios conhecimentos jurídicos, 	contábeis, 

econômicos e financeiros ou de administração pública; 
IV - mais de 10 (dez) anos de exercício de função ou de 

formação profissional que exija os conhecimentos mencionados no 
inciso anterior. 

V - não incidam nos casos de inelegibilidade, nos termos 
da legislação federal. 

(Acrescentado pela Emenda 35/12) 

Art. 50 - Os Conselheiros do Tribunal de Contas serão 
escolhidos, obedecidas as seguintes condições: 

I - 2 (dois) pelo Prefeito, com aprovação da Câmara 
Municipal; 

II - 3 (três) pela Câmara Municipal. 
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5 1 °  - Ocorrendo vaga para Conselheiro, a indicação deverá 
ser feita no prazo de até 15 (quinze) dias, deliberando a 
Câmara Municipal pela aprovação ou não do nome indicado, no 
prazo de 30 (trinta) dias. 

5 2° - A substituição dos Conselheiros, em suas faltas e 
impedimentos, será definida por lei. 

§ 3 0  - Os Conselheiros do Tribunal de Contas do Município 
farão declaração de bens, no ato da posse e no término do 
exercício do cargo. 

Art. 51 - A Câmara Municipal exercerá a fiscalização sobre 
os atos internos do Tribunal de Contas do Município podendo, a 
qualquer momento, por deliberação de seu Plenário, realizar 
auditorias, inspeções ou quaisquer medidas que considere 
necessárias. 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 11.754-0/6 - O 
Tribunal de Justiça julgou procedente em parte a demanda para o 
fim de declarar a inconstitucionalidade do art. 51.) 

Art. 52 - A Câmara Municipal, por suas Comissões 
Permanentes, diante de despesas não autorizadas, ainda que sob 
a forma de investimentos não programados ou subsídios não 
aprovados, poderá solicitar à autoridade municipal responsável 
que, no prazo de 5 (cinco) dias, preste os esclarecimentos 
necessários. 

5 1° - Não prestados os esclarecimentos, ou considerados 
insuficientes, solicitará ao Tribunal parecer sobre a matéria, 
no prazo de 30 (trinta) dias. 

5 2° - Entendendo o Tribunal irregular a despesa, as 
Comissões Permanentes, se julgarem que o gasto possa causar 
dano irreparável ou grave lesão à economia pública, proporão à 
Câmara sua sustação. 

Art. 53 - Os Poderes Executivo e Legislativo manterão, de 
forma integrada, sistema de controle interno, com a finalidade 
de: 

I - avaliar o adequado cumprimento das metas previstas no 
plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos 
orçamentos do Município; 

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto 
à eficácia e à eficiência da gestão orçamentária, financeira e 
patrimonial dos órgãos da administração direta e indireta, bem 
como de aplicação de recursos públicos por entidades de direito 
privado; 
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III - exercer o controle das operações de crédito, avais e 
garantias, bem como dos direitos e haveres do Município; 

IV - apoiar o controle externo, no exercício de sua missão 
institucional, o qual terá acesso a toda e qualquer informação, 
documentos ou registro que repute necessários para o 
cumprimen:o de sua função; 

V - organizar e executar, por iniciativa própria ou por 
solicitação do Tribunal de Contas do Município, programação 
trimestral de auditorias contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial nas unidades administrativas sob seu 
controle. 

.5 1° - Para fins do disposto neste artigo, a Câmara 
Municipal e o Tribunal de Contas do Município terão acesso 
direto, através de sistema integrado de processamento de dados, 
às informações processadas em todos os órgãos da administração 
direta e indireta do Município. 

§ 2 °  - Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem 
conhecimento de qualquer irregularidade, ilegalidade ou ofensa 
ao art. 37 da Constituição da República, deverão representar à 
autoridade competente, dando ciência à Câmara Municipal, sob 
pena de responsabilidade solidária. 

SEÇÃO VIII 
DOS CONSELHOS DE REPRESENTANTES 

Art. 54 - A cada área administrativa do Município, a ser 
definida em lei, correspondera um Conselho de Representantes, 
cujos membros serão eleitos na forma estabelecida na referida 
legislação. 

Art. 55 - Aos Conselhos de Representantes compete, além do 
estabelecido em lei, as seguintes atribuições: 

I - participar, 	em nível local, 	do processo de 
Planejamento Municipal e em especial da elaboração das 
propostas de diretrizes orçamentárias e do orçamento municipal 
bem como do Plano Diretor e das respectivas revisões; 

II - participar, em nível local, da fiscalização da 
execução do orçamento e dos demais atos da administração 
municipal; 

III - encaminhar representações ao Executivo e à Câmara 
Municipal, a respeito de questões relacionadas com o interesse 
da população local. 

CAPITULO II 
DO PODER EXECUTIVO 
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Art. 107 - Os concursos públicos de ingresso de servidores 
serão realizados por entidades dissociadas da administração e, 
para a composição das comissões organizadoras, deverão ser 
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a 
processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPITULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 

§ 1° - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

§ 2° - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso publico, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 
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Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de resolução, 
fixará os bens municipais necessários aos seus serviços, 
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos. 

(Acrescentado pela Emenda 34/11) 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

§ 1° A venda de bens imóveis dependerá de avaliação 
prévia, de autorização legislativa e de licitação, salvo nos 
seguintes casos: 

I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, prevista no §3° do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construidos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação. 

II - Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar dá escritura de doação os encargos do donatário, o 
prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precipuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

III - independe de autorização legislativa a alienação dos 
imóveis incorporados ao patrimônio público por força de 
adjudicação de bem integrante de herança declarada vacante, de 
adjudicação de bem por cobrança de dívida, de arrecadação de 
bem com fundamento na lei civil e dos bens originários de dação 
em pagamento por débito tributário, desde que comprovada a 
necessidade ou utilidade da alienação. 
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§ 2° - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
especifica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

condicionada à autorização legislativa; 
V - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades. 

§ 3° - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

§ 4° - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

§ 5° - Na hipótese prevista no § 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05; a Emenda 38/15 alterou o § 
1°, alterado anteriormente pela Emenda 26/05, e acrescentou 
inciso III ao § 1°) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

§ 1° - A concessão administrativa de bens públicos depende 
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° - A concorrência a que se refere o § 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
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§ 3" - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde, educação, 
cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades 
religiosas e segurança pública. 

4 °  - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

§ 5° - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
correspondera ao da duração da obra ou do serviço. 

§ 6" - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

§ 7 0  - Também poderão ser objeto de locação, nos termos da 
lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público por 
força de herança vacante ou de arrecadação, até que se ultime o 
processo de venda previsto no §5° do art. 112 desta lei. 

§ 8° - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de 
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e 
o beneficiário. 

§. 9° - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo 
com o estabelecido neste artigo. 

§ 10 - A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três) 
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nela 
fixada para a prática do ato. 

(§8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o §3°, 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPÍTULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 
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Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

§ 1° - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

§ 2° - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço. 

Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, editados nos jornais de grande 
circulação local, poderão ser transcritos nos jornais de bairro 
onde a matéria apresente maior interesse, na forma da lei. 

Art. 118 - O Poder Executivo publicará e enviará ao Poder 
Legislativo, no máximo 30 (trinta) dias após o encerramento de 
cada semestre, relatório completo sobre os gastos publicitários 
da administração direta e indireta, para fins de averiguação do 
cumprimento do disposto no § 1°, do art. 37 da Constituição da 
República. 

(5 1° - As empresas estatais que sofrerem concorrência de 
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivo 
social. 

2° - O não cumprimento do disposto no parágrafo anterior 
implicará instauração imediata de procedimento administrativo 
para sua apuração, sem prejuízo da suspensão da publicidade. 

Art. 119 - O Município não concederá licença ou 
autorização, e as cassará, quando, em estabelecimentos, 
entidades, representações ou associações, ficar provada a 
discriminação racial, bem como qualquer outra prática 
atentatória aos direitos fundamentais, através de sócios, 
gerentes, administradores e prepostos. 

Art. 120 - A administração é obrigada a atender às 
requisições judiciais no prazo fixado pela autoridade 
judiciária, bem como a fornecer a qualquer cidadão, para defesa 
de seus direitos e esclarecimentos de situações de seu 
interesse pessoal, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, 
certidão de atos, contratos e decisões, sob pena de 
responsabilidade do servidor que retardar a sua expedição. 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
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Art. 121 - Os órgãos da administração direta, indireta e 
fundacional, incluindo a Câmara Municipal e o Tribunal de 
Contas do Município, publicarão, separada e anualmente, no 
Diário Oficial do Município, o valor da remuneração dos seus 
cargos, empregos e funções, o número de servidores e 
funcionários ativos e inativos e quadros-resumos da composição 
de servidores segundo as faixas de remuneração. 

Art. 122 - Nas repartições públicas municipais, inclusive 
na Câmara Municipal e no Tribunal de Contas do Município, 
naquelas unidades de atendimento à população será afixado em 
lugar visível ao público quadro com nomes de seus servidores e 
funcionários, cargos que ocupam e horário de trabalho. 

CAPÍTULO V 
DAS OBRAS, SERVIÇOS E LICITAÇÕES 

Art. 123 - Os serviços públicos constituem dever do 
Município. 

Parágrafo único - Ao usuário fica garantido serviço 
público compatível com sua dignidade humana, prestado com 
eficiência, regularidade, pontualidade, uniformidade, conforto 
e segurança, sem distinção de qualquer espécie. 

Art. 124 - A realização de obras e serviços municipais 
deverá ser adequada às diretrizes do Plano Diretor. 

Art. 125 - Constituem serviços municipais, entre outros: 

I - administrar o serviço funerário e os cemitérios 
públicos, fiscalizando aqueles pertencentes às entidades 
privadas; 

II - administrar a coleta, a reciclagem, o tratamento e o 
destino do lixo; 

(Alterado pela Emenda 25/02) 
III - efetuar a limpeza das vias e logradouros públicos. 

Art. 126 - Os serviços públicos municipais serão prestados 
pelo Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, nos termos desta lei. 

.5 1° - O não cumprimento dos encargos trabalhistas, bem 
como das normas de saúde, higiene e segurança do trabalho e de 
proteção do meio ambiente pela prestadora de serviços públicos 
importará a rescisão do contrato sem direito a indenização. 

§ 2° - A lei fixará e graduará as sanções a serem impostas 
às permissionárias ou concessionárias que desatenderem o 
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Base de dados legis 

Pesquisa : 14517 

Total de referências : 1  

Lívia Salomão Nogueira 

RE 11.274 

LEI No 14.517 16/10/2007 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo 
Parcerias - SPP e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 503/2006 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Decreto no 50.737/2009 - Regulamenta parcialmente o art. 25 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA 05 ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇAO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Lei no 14.583/2007 - Revoga o § 3° do art. 26 desta Lei. (ver documento) 
- Decreto n°49.128/2008 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Gestor do Programa 
instituído por esta Lei. 
- Decreto no 54.148/2013 - Aprova o Regimento Interno do Conselho Gestor do Programa 
instituído por esta Lei, revogando o Decreto n°49.128/2008. 
Lei 14.583/2007 - Altera o §2° do art. 26 desta Lei.; Lei 15.838/2013 - Altera dispositivos 
desta Lei assim como a denominação de seu Capítulo IV para "DA SP NEGÓCIOS". 
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Notas complem.: 
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LEI No 14.517, DE 16 DE OUTUBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 503/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São 
Paulo de Parcerias - 5PP e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de outubro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1°. Fica instituído o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, destinado a 
promover, fomentar, coordenar, regular e fiscalizar a realização de parcerias público-
privadas no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta. 
§ 1°. As parcerias público-privadas de que trata esta lei são mecanismos de 
colaboração entre o Município e os agentes do setor privado, com o objetivo de 
implantar e desenvolver obra, serviço ou empreendimento público, bem como explorar 
a gestão das atividades deles decorrentes, cabendo remuneração aos parceiros 
privados segundo critérios de desempenho, em prazo compatível com a amortização 
dos investimentos realizados. 
§ 2°. As concessões patrocinadas em que houver previsão de remuneração do parceiro 
privado mediante a cobrança de pedágio serão objeto de lei específica. 
Art. 2°. O Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas observará as seguintes 
diretrizes: 
I - eficiência no cumprimento de suas finalidades, com estímulo à competitividade na 
prestação de serviços e à sustentabilidade econômica de cada empreendimento; 
II - respeito aos interesses e direitos dos destinatários dos serviços e dos agentes 
privados incumbidos de sua execução; 
III - indisponibilidade das funções política, normativa, policial, reguladora, controladora 
e fiscalizadora do Município; 
IV - universalização do acesso a bens e serviços essenciais; 
✓ - transparência dos procedimentos e das decisões; 
VI - responsabilidade fiscal na celebração e execução dos contratos; 
VII - responsabilidade social e ambiental. 
Art. 3°. Poderão ser objeto do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas: 
I - a implantação, ampliação, melhoramento, reforma, manutenção ou gestão de infra-
estrutura pública; 
II - a prestação de serviço público; 
III - a exploração de bem público; 
IV - a execução de obra para alienação, locação ou arrendamento à Administração 
Pública Municipal; 
✓ - a construção, ampliação, manutenção, reforma e gestão de bens de uso público em 
geral, incluídos os recebidos em delegação do Estado ou da União. 
§ 1°. Observado o disposto no § 4° do art. 2° da Lei Federal n° 11.079, de 30 de 
dezembro de 2004, é vedada a celebração de parcerias público-privadas nos seguintes 
casos: 
I - execução de obra sem atribuição ao contratado do encargo de mantê-la e explora-
la por, no mínimo, 5 (cinco) anos; 
II - que tenha como único objeto a mera terceirização de mão-de-obra, o fornecimento 
e a instalação de equipamentos ou a execução de obra pública, bem como as 
prestações singelas ou isoladas, quais sejam, aquelas que não envolvam conjunto de 
atividades. 
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§ 2°. As concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta por cento) da 
remuneração do parceiro privado for paga pela Administração Pública dependerão de 
autorização legislativa específica. 
§ 3°. Será permitido o aditamento que envolva o alongamento do prazo contratual, por 
tempo não superior a 25% (vinte e cinco por cento) do prazo previsto no contrato, 
observado o prazo máximo de vigência estabelecido na legislação federal. 
§ 40 . Outras alterações relativas ao prazo previsto no § 3° deste artigo dependerão de 
prévia autorização legislativa. 

CAPITULO II 
DOS CONTRATOS DE PARCERIA PÚBLICO-PRIVADA 

Art. 4°. Os contratos de parceria público-privada reger-se-ão pelo disposto nesta lei e 
na lei federal aplicável, pelas normas gerais do regime de concessão e permissão de 
serviços públicos, de licitações e contratos administrativos, com prazo de vigência não 
inferior a 5 (cinco) nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventual 
prorrogação e deverão estabelecer: 
I - as metas e os resultados a serem atingidos, cronograma de execução e prazos 
estimados para seu alcance, bem como os critérios objetivos de avaliação de 
desempenho a serem utilizados, mediante adoção de indicadores capazes de aferir o 
resultado; 
II - a remuneração pelos bens ou serviços disponibilizados e, observada a natureza do 
instituto escolhido para viabilizar a parceria, o prazo necessário à amortização dos 
investimentos; 
III - cláusulas que, dependendo da modalidade escolhida, prevejam: 
a) a obrigação do contratado de obter recursos financeiros necessários à execução do 
objeto e de sujeitar-se aos riscos do negócio, bem corno as hipóteses de exclusão de 
sua responsabilidade; 
b) a possibilidade de término do contrato não só pelo tempo decorrido ou pelo prazo 
estabelecido, mas também pelo montante financeiro retornado ao contratado em 
função do investimento realizado; 
c) a dispensa de cumprimento de determinadas obrigações por parte do parceiro 
privado nos casos de inadimplemento do parceiro público; 
IV - identificação dos gestores responsáveis pela execução e fiscalização. 
§ 1°. Compete ao Poder Público declarar de utilidade pública os bens que, por suas 
características, sejam apropriados ao desenvolvimento de atividades inerentes, 
acessórias ou complementares ao objeto do contrato, bem como à implementação de 
projetos associados, podendo promover a instituição de servidões e as 
desapropriações, diretamente ou mediante outorga de poderes ao contratado. 
§ 2°. As relações contratuais firmadas anteriormente a esta lei poderão ser 
modificadas para atendimento dos preceitos aqui estabelecidos, a critério do Poder 
Executivo Municipal. 
Art. 5°. Poderão figurar como contratantes nas parcerias público-privadas as entidades 
do Município de São Paulo a quem a lei, o regulamento ou o estatuto confiram a 
titularidade dos bens ou serviços objeto da contratação, incluindo autarquias, 
fundações instituídas ou mantidas pelo Município, empresas públicas e sociedades de 
economia mista. 
Art. 6°. Antes da celebração do contrato, o parceiro privado deverá constituir 
sociedade de propósito específico, incumbida de implementar e gerir o objeto da 
parceria. 
Art. 7°. A remuneração do contratado, observada a natureza jurídica do instituto 
escolhido para viabilizar a parceria, poderá ser feita mediante a utilização isolada ou 
combinada das seguintes alternativas: 
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I - tarifas cobradas dos usuários, informando-se ao Poder Legislativo sua composição, 
forma de reajuste e demais informações relativas ao assunto; 
II - pagamento com recursos orçamentários; 
III - cessão de créditos do Município, excetuados os relativos a tributos, e das 
entidades da Administração Municipal; 
IV - cessão de direitos relativos à exploração comercial de bens públicos materiais ou 
imateriais; 
✓ - transferência de bens móveis e imóveis, observada a legislação pertinente; 
VI - títulos da dívida pública, emitidos com observância da legislação aplicável; 
VII - outras receitas alternativas, complementares, acessórias, ou de projetos 
associados, com informação ao Poder Legislativo de sua composição e origem. 
§ 1 0 . A remuneração do contrato dar-se-á a partir do momento em que o serviço, a 
obra ou o empreendimento contratado estiver disponível para utilização. 
§ 20 . Os ganhos econômicos decorrentes, entre outros, da modernização, da expansão 
ou da racionalização de atividade desenvolvida pelo contratado, da repactuação das 
condições de financiamento e da redução do ônus tributário serão compartilhados com 
o contratante. 
§ 3°. A remuneração do parceiro privado poderá sofrer atualização periódica com base 
em fórmulas paramétricas, conforme previsto no edital de licitação, informando-se 
previamente ao Poder Legislativo sua composição. 
§ 40 . Os contratos previstos nesta lei poderão prever o pagamento, ao parceiro 
privado, de remuneração variável vinculada ao seu desempenho na execução do 
contrato, conforme metas e padrões de qualidade e disponibilidade previamente 
definidos. 
Art. 8 0 . Sem prejuízo das sanções previstas na legislação pertinente, o contrato poderá 
prever, para a hipótese de inadimplemento da obrigação pecuniária a cargo do 
contratante, o acréscimo de multa de 2% (dois por cento) e juros segundo a taxa que 
estiver em vigor para a mora no pagamento de impostos devidos à Fazenda Municipal. 
Art. 9 0 . Os instrumentos de parceria público-privada poderão prever mecanismos 
amigáveis de solução das divergências contratuais, inclusive por meio de arbitragem, 
nos termos da legislação em vigor. 
§ 1°. Na hipótese de arbitramento, serão escolhidos três árbitros de reconhecida 
idoneidade, sendo um indicado pelo Poder Executivo, um pelo contratado e um de 
comum acordo, por ambas as partes. 
§ 20 . A arbitragem terá lugar no Município de São Paulo, em cujo foro serão ajuizadas, 
se for o caso, as ações necessárias para assegurar a sua realização e a execução de 
sentença arbitrai. 

CAPÍTULO III 
DA GESTÃO DO PROGRAMA DE PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS 

Art. 10. A gestão do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas será realizada 
pelo Conselho Gestor, vinculado ao Gabinete do Prefeito, que definirá as prioridades 
quanto à implantação, expansão, melhoria, gestão ou exploração de bens, serviços, 
atividades, infra-estruturas, estabelecimentos ou empreendimentos públicos. 
Art. 11. O Conselho Gestor do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas será 
integrado pelos seguintes membros: 
I - o Secretário do Governo Municipal; 
II - o Secretário Municipal de Planejamento; 
III - o Secretário Municipal de Finanças; 
IV - o Secretário Municipal de Gestão; 
✓ - o Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 
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VI - como membro eventual, o titular do órgão municipal diretamente relacionado com 
o serviço ou atividade objeto da parceria público-privada. 
§ 1°. A Presidência do Conselho será exercida pelo Secretário do Governo Municipal. 
§ 2°. O Presidente do Conselho proferirá o voto de desempate, quando for o caso. 
§ 3°. Cabe -á ao Conselho Gestor: 
I - aprovar projetos de parceria público-privadas, observadas as disposições do art. 40 
desta lei; 
II - acompanhar permanentemente a execução dos projetos de parcerias público-
privadas para avaliação de sua eficiência, por meio de critérios objetivos previamente 
definidos; 
III - supervisionar as atividades da Companhia São Paulo de Parcerias - SPP; 
IV - decidir sobre a alteração, revisão, rescisão, prorrogação ou renovação dos 
contratos de parcerias público-privadas; 
V - fazer publicar as atas de suas reuniões no Diário Oficial da Cidade; 
VI - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, que disciplinará as atribuições de seus 
membros, seu funcionamento, procedimentos internos relativos a aprovação de 
projetos e deliberações sobre os assuntos submetidos à sua apreciação, ausências e 
casos de impedimento. 
§ 4°. A participação no Conselho não será remunerada, sendo considerada serviço 
público relevante. 
§ 50 • Caberá à Secretaria do Governo Municipal executar as atividades operacionais e 
de coordenação das parcerias público-privadas, bem como assessorar o Conselho 
Gestor do programa ora instituído e divulgar os conceitos e metodologias próprios dos 
contratos de parceria, apoiada por equipe técnica. 
§ 6°. O Conselho Gestor remeterá à Câmara Municipal, anualmente, até o último dia 
útil do mês de março, relatório detalhado das atividades desenvolvidas e 
desempenhadas no âmbito dos contratos de parceria público-privadas no ano anterior. 
Art. 12. Sà- D condições para a inclusão de projetos no Programa Municipal de Parcerias 
Público-Privadas: 
I - efetivo interesse público, considerando a natureza, relevância e valor de seu objeto, 
bem como o caráter prioritário da respectiva execução, observadas as diretrizes 
estabelecidas pelo Executivo Municipal; 
II - estudo técnico de sua viabilidade, mediante demonstração das metas e resultados 
a serem atmgidos, cronograma de execução, forma e prazo de amortização do capital 
investido, bem como a indicação dos critérios de avaliação ou desempenho a serem 
utilizados. 
Parágrafo único. A aprovação do projeto fica condicionada ainda ao seguinte: 
I - elaboração de estimativa do impacto orçamentário-financeiro; 
II - demonstração da origem dos recursos para seu custeio; 
III - comprovação de compatibilidade com a lei orçamentária anual, a lei de diretrizes 
orçamentárias e o plano plurianual. 

CAPÍTULO IV 
DA COMPANHIA SÃO PAULO DE PARCERIAS - SPP 

Art. 13. Fica o Poder Executivo autorizado a constituir pessoa jurídica, sob a forma de 
sociedade por ações, denominada Companhia São Paulo de Parcerias - SPP, vinculada 
à Secretaria Municipal de Finanças, para os fins de: 
I - viabilizar e garantir a implementação do Programa Municipal de Parcerias Público-
Privadas; 
II - gerir os ativos a ela transferidos pelo Município ou que tenham sido adquiridos a 
qualquer título; 
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III - atuar em outras atividades relacionadas ao Programa Municipal de Parcerias 
Publico-Privadas. 
Art. 14. A SPP terá sede e foro no Município de São Paulo. 
Art. 15. O capital social da SPP será composto por ações ordinárias ou preferenciais 
nominativas, sem valor nominal, podendo o Município integralizá-lo em dinheiro ou em 
bens e direitos avaliados na forma da legislação pertinente. 
§ 1 0 . Poderão participar do capital da SPP entidades da Administração Municipal, desde 
que o Município mantenha, no mínimo, a titularidade direta da maioria das ações com 
direito a voto. 
§ 20 . Fica o Poder Executivo autorizado a subscrever e integralizar o capital da SPP 
com os seguintes bens e direitos, na forma do "caput" deste artigo: 
I - imóveis de sua propriedade, relacionados no Anexo Único integrante desta lei; 
II - ações ordinárias ou preferenciais, de titularidade do Município e de suas 
autarquias, no capital de sociedades anônimas, que não sejam necessárias para 
assegurar o exercício do respectivo poder de controle em caráter incondicional; 
III - títulos da dívida pública, emitidos na forma da legislação aplicável; 
IV - títulos e valores mobiliários; 
V - direitos referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS e 
recursos financeiros federais e estaduais, cuja transferência independa de autorização 
legislativa específica; 
VI - outros bens e direitos de titularidade direta ou indireta do Município, inclusive os 
originários de parcelamento de tributos municipais, mantidas, neste caso, as condições 
do parcelamento, tais como o número de prestações, o valor, os critérios de 
atualização e as datas de vencimento. 
§ 3°. Os direitos creditórios de natureza tributária a que se refere o inciso VI do § 20 
não abrangem os valores referentes a vinculações legais ou constitucionais e, quando 
houver, os valores referentes a despesas judiciais e honorários advocatícios. 
§ 40 . Na cessão dos direitos creditórios de natureza tributária de que trata o inciso VI 
do § 20, será observado o sigilo relativamente a qualquer informação sobre a situação 
econômica ou financeira do contribuinte ou de terceiros e sobre a natureza e o estado 
dos negócios ou atividades destes. 
§ 50 . E vedado à SPP ceder os direitos creditórios de natureza tributária a que se 
refere o inciso VI do § 2 0 . 
§ 6°. Caberá à Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos, pela Procuradoria Geral do 
Município, adotar as medidas administrativas e judiciais necessárias à preservação dos 
direitos creditórios de natureza tributária de que trata o inciso VI do § 2°, prestando, 
ainda, assessoria e consultoria jurídica à SPP para este fim. 
§ 7°. Para a subscrição e integralização de outros imóveis ao capital da SPP, será 
necessária prévia autorização legislativa. 
Art. 16. Para a consecução de seus objetivos, a SPP poderá: 
I - celebrar, participar ou intervir nos contratos que tenham por objeto: 
a) a instituição de parcerias público-privadas; 
b) a elaboração dos estudos técnicos a que se refere o art. 12, inciso II, desta lei; 
II - assumir, total ou parcialmente, direitos e obrigações decorrentes dos contratos de 
que trata o inciso I deste artigo; 
III - contrair empréstimos e emitir títulos, ações, debêntures e outros títulos, nos 
termos da legislação em vigor; 
IV - prestar garantias reais, fidejussórias e contratar seguros; 
V - explorar, gravar e alienar onerosamente os bens integrantes de seu patrimônio; 
VI - participar do capital de outras empresas controladas por ente público ou privado. 
Art. 17. A SPP não poderá receber do Município recursos financeiros para pagamento 
de despesas com pessoal ou de custeio em geral. 
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Art. 18. A SPP poderá, para a consecução de seus objetivos, celebrar convênios com 
órgãos e entidades da Administração Municipal e contratar, observada a legislação 
pertinente, serviços especializados de terceiros. 
Art. 19. A sociedade será administrada por uma Diretoria, composta por até 3 (três) 
membros, e por um Conselho de Administração, composto por até 5 (cinco) membros, 
tendo, em caráter permanente, um Conselho Fiscal. 
Parágrafo único. Sem prejuízo dos poderes previstos na legislação societária e da 
observância às políticas e diretrizes estabelecidas por outros órgãos da Administração 
Municipal com competência específica sobre a matéria, o Conselho de Administração 
deverá aprovar previamente os termos e condições de cada uma das operações 
mencionadas no art. 15 desta lei. 
Art. 20. Os projetos de parceria público-privada serão objeto de consulta pública, com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias da publicação do edital da respectiva licitação, 
mediante publicação de aviso na imprensa oficial, em jornais de grande circulação e 
por meio eletrônico, no qual serão informadas as justificativas para a contratação, a 
identificação do objeto, o prazo de duração do contrato e seu valor estimado, fixando-
se prazo para fornecimento de sugestões. 
Parágrafo único. Os termos do edital e do contrato de parceria público-privada serão 
também submetidos à audiência pública, sem prejuízo e nos termos da legislação 
federal vigente. 
Art. 21. Fica a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP 
autorizada a transferir, a título oneroso ou gratuito, à Prefeitura do Município de São 
Paulo ou diretamente à SPP, os direitos referentes ao Fundo de Compensação das 
Variações Salariais - FCVS e os recebíveis de mutuários nos contratos habitacionais, 
bem como a dívida da COHAB/SP para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
- FGTS, transferida da Caixa Econômica Federal para a União e refinanciada com 
fundamento na Lei Federal no 8.727, de 5 de novembro de 1993. 
Parágrafo único. Para cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, fica o 
Município autorizado a assumir a dívida da COHAB/SP para com o FGTS. 
Art. 22. Fica o Poder Executivo autorizado a alienar ou terceirizar a administração dos 
direitos referentes ao Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS e dos 
recebíveis de mutuários dos contratos habitacionais transferidos pela Companhia 
Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP nos termos do art. 21 desta lei. 
Art. 23. Para atender às despesas decorrentes da execução desta lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a: 
I - abrir créditos especiais até o limite de R$ 800.000,00 (oitocentos mil reais), 
destinados à cobertura das despesas necessárias à constituição e instalação da SPP; 
II - proceder à incorporação da SPP no orçamento do Município; 
III - promover a abertura de créditos adicionais suplementares, até o limite necessário 
para a integralização das parcelas do capital social da SPP. 

CAPÍTULO V 
OUTRAS DISPOSIÇÕES 

Art. 24. A celebração dos termos de cooperação de que trata o art. 50 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006, sujeitar-se-á à prévia autorização do Prefeito. 
§ 1°. Os termos de cooperação serão regulamentados pelo Executivo no prazo de 90 
(noventa) dias contados da data da publicação desta lei. 
§ 2°. Os termos de cooperação em vigor na data da publicação desta lei deverão 
adequar-se à nova regulamentação a que se refere o § 1 0  deste artigo e ser 
submetidos à deliberação do Prefeito. 
Art. 25. Fica permitida a exploração de publicidade nos abrigos de parada de 
transporte público de passageiros e nos relógios de tempo, temperatura e poluição, 
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que deverá ser disciplinada em decreto específico, inclusive no que se refere às 
características e quantidade desses elementos, bem como às condições para a 
veiculação de anúncios, dentre outros aspectos, cabendo a decisão final ao Prefeito, 
observada a legislação relativa a licitações e contratos. 
Parágrafo único. A exploração de publicidade nos demais elementos do mobiliário 
urbano será objeto de lei específica, de iniciativa do Executivo. 
Art. 26. É proibida, nas vias e logradouros públicos, a distribuição de folhetos, 
panfletos ou qualquer tipo de material impresso veiculando mensagens publicitárias, 
entregues manualmente, lançados de veículos, aeronaves ou edificações ou oferecidos 
em mostruários. 
§ 1 0 . O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o beneficiário da 
divulgação do produto ou serviço à multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), dobrada na 
reincidência e reaplicada a partir da lavratura da primeira multa, até a cessação da 
infração, sem prejuízo da apreensão do material impresso distribuído irregularmente. 
§ 2°. Excetua-se da vedação estabelecida no "caput" deste artigo a distribuição 
gratuita de jornais e publicações contendo, no mínimo, 80% (oitenta por cento) de 
matéria jornalística, nos termos a serem definidos em regulamentação própria. 
§ 3°. A distribuição de jornais e publicações mencionada no § 2° deste artigo não 
abrangerá os cruzamentos com dispositivo semafórico e dependerá de prévia 
autorização do Prefeito. 
Art. 27. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de outubro de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de outubro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Mexo Único integrante da Lei n° 14317, de 16 de outubro de 2007 

Dommiats 
Endereço Valor Estimado' 

Alameda Jaú, 527- apto 44 110,635,00 
Av. Alberto Byington, 1399 552.562,00 
Av. Carioca, 572- bloco 4 - apto 16 28.036,00 
Av. Embaixador Macedo Soares - Barra Funda 1.984.499.00 
Av, Prof. Francisco Morato, 2203 - apto 93 81.687,00 
Av. Ricardo Jatai, alt. n° 622 86.896.00 
Av. Rio Bonito, 1973 128.523,00 
Av. Rio Bonito, 1983 121.549,00 
Largo General Osório 11 - apto 81 9.926,00 
Rua Acarau 19- apto 98 34.926,00 
Rua Acil , 373 73.992,00 
Rua Antonio Carlos 396- apto 207 75 617,00 
Rua Beic Jardim, 221 115.242,00 
Rua Benta Pereira. 237.241 e 245 539.317.00 
Rua Benta Pereira, 247 
Rua Benta Pereira, 249 
Rua Benta Pereira, 253 
Rua Benta Pereira, 257 
Rua Caizipe, 135 
Rua Caraputinga, 424 
Rua Corredeira, 161 
Rua Dicxio de Faria. 70- casa 6 
Rua do Sumidouro 
Rua Gabus Mendes, 37 - apto 93 
Rua General Fonseca Teles, 399 
Rua General Mendes 
Rua João Moura, 1.298 
Rua Joao Moura, 1.380 
Rua José Pauhno de Araújo, 72 
Rua Mana Dafré, 519 
Rua Oto de Alencar (planta 13.504100) 
Rua Professor Picarei° 
Rua Prudente Correa, 461 
Av. Raia Gabaglia, 100 
Rua Rocha, 490 - apto 27 
Rua Rui Barbosa, 427 
Rua Tenente Pena, 373 - casa 7 
Rua Tenente Pena, 373 - casa 9 
Rua Vim :ius de Morais 

36.686,00 
36.686,00 
36.686,00 
36.686,00 

109.259.00 
153.389,00 
274.051,00 
143.864,00 

17.563.983,09 
99,778,00 

725.175,00 
2.563.364,00 

516.612,00 
485.781,00 

53,958,00 
68.394,00 

2.958.231,29 
730.093,00 
134_746,00 
990.285,00 
36.794,00 
40.111,00 
27.712,00 
40.341,00 

205.520,00 

TOTAL 39 moveis) 	 32.011.592,29 

Valor estimado com base na tabela de ITSI 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

Alterações: 

LEI N0  14.652 20/12/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o §1° do art. 30 
da Lei Municipal n° 14.501, de 20 de setembro de 2007. 
Projeto de Lei N°791/2007 (ver documento) 
EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Lei no 14.501/2007 - Concede incentivo fiscal às agremiações, federações e confederações 
desportivas sediadas no Município de São Paulo. (ver documento) 
Lei 14.804/2008 - Acresce os §§ 1 0, 2° e 30  ao art. 1 0  desta Lei.; Lei 14.869/2008 - Altera o 
"caput" do art. lo e acrescenta par. único ao art. 2° e o art. 1 0-A, a esta Lei.; Lei 
16.373/2016 - Altera o art. 1° desta Lei. 
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LEI No 14.652, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2007 
(Projeto de Lei no 791/07, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre as concessões e permissões de uso de áreas municipais; altera o § 1 0  do 
art. 3° da Lei Municipal no 14.501, de 20 de setembro de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de 
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1°. As concessões e permissões de uso de áreas municipais deverão ser feitas, 
doravante, a título oneroso, mediante o pagamento de remuneração mensal, fixada 
por critérios do Executivo, excetuadas as hipóteses de efetiva prestação de serviços à 
população ou de estabelecimento de contrapartidas sociais devidamente propostas e 
avalizadas pela secretaria municipal competente, à qual caberá sua fiscalização. 
Art. 2°. Observadas as condições da Lei no 14.501, de 20 de setembro de 2007, as 
doações efetuadas por pessoa física ou jurídica ao Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão ser utilizadas pelas associações sem fins 
econômicos no abatimento da remuneração fixada nas concessões e permissões de 
uso, a título oneroso, de áreas municipais a elas cedidas. 
Art. 3 0 . Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por 
escritura pública ou documento particular devidamente registrado, a agremiações 
desportivas. 
§ 1°. A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e 
comprovadamente no exercício de suas atividades, durante o prazo de comodato. 
§ 2°. O beneficio depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de 
filiação a uma federação esportiva estadual. 
§ 3°. A isenção aplica-se unicamente às áreas diretamente relacionadas às atividades 
da agremiação, não beneficiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas 
quais desenvolvam atividades de natureza empresarial. 
Art. 4°. Vedada a restituição de importâncias recolhidas a este título, ficam remitidos 
os créditos tributários relativos ao Imposto Predial lançado antes da vigência desta lei 
e que se enquadrem nos termos do artigo anterior. 
Art. 5°. O § 1° do art. 3° da Lei Municipal no 14.501, de 20 de setembro de 2007, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3°. 	  
§ 1°. Os créditos previstos no "caput" deste artigo serão totalizados em 31 de 
dezembro de cada exercício para abatimento do Imposto Territorial Urbano do 
exercício subseqüente. 
	 " (NR) 
Art. 6°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de dezembro de 2007, 454 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 20 de dezembro de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

23 

M
at

ér
ia

 P
R 

16
/2

01
7.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 15/02/2017 14:54:49.

 fls. 38



Folha 

 

24 

   

Proc. N°_ -01 /20 7 

06103/2017 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
	 Lívia Salomão Nogueira 

Pesquisa : 16211 
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Total de referências : 1 

1/1 
Titulo: LEI No 16.211 27/05/2015 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra pública, para administração, 

manutenção e conservação, a exploração comercial e requalificação de terminais de ônibus 
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do Sistema de 
Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao inciso I do 
art. 21 da Lei no 13.241, de 12 de dezembro de 2001. 

Projeto: Projeto de Lei No 481/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 

Legislação explicativa: Lei no 13.241/2001 - Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a 
sua execução, e dá outras providências. (ver documento) 
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alyleARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Doctunentrição 

Equipe de Documentação do Legislar' 

LEI N°16.211, DE 27 DE MAIO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 481 /13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe sobre a concessão, precedida ou não de execução de obra 
pública, para administração, manutenção e conservação, a 
exploração comercial e requalificação de terminais de Ônibus 
vinculados ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros e do Sistema de Transporte Publico Hidroviário na 
Cidade de São Paulo; e confere nova redação ao inciso do art. 21 
da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de maio de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1 °  Fica o Executivo autorizado a delegar a terceiros, precedida ou não de execução 
de obra pública e mediante licitação, a exploração, administração, manutenção e conservação 
de terminais de Ônibus do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros e do 
Sistema de Transporte Público Hidroviário na Cidade de São Paulo. 

Art. 2° Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a outorga, mediante processo 
de licitação na modalidade concorrência, a fiscalização e a regulação das concessões referidas 
no art. 1° desta lei. 

§ 1 °  A licitação referida no "caput" deste artigo obedecerá à legislação federal e 
municipal pertinente, mormente nos aspectos de sustentabilidade das edificações, e deverá 
contemplar em seu escopo Plano Urbanístico Específico para um raio de 600m (seiscentos 
metros) de cada terminal a ser concedido. 

§ 2°  Cada Plano Urbanístico Específico deverá conter o perímetro específico e as 
diretrizes específicas que orientarão a transformação urbanística pretendida para a região, de 
acordo com as suas características e potencialidades. 

§ 3° Os terminais poderão ser licitados individualmente, podendo, no máximo, estar 
reunidos nos mesmos perímetros dos lotes da concessão do Subsistema Estrutural do Sistema 
de Transporte Coletivo Público de Passageiros. 

Art. 3° O contrato de concessão deverá prever, no mínimo: 

I - o prazo máximo de 30 (trinta) anos da concessão, contados do início de operação de 
cada terminal, incluídas eventuais prorrogações, excepcionada, nesta hipótese, a regra 
prevista no art. 21 da Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001; 

II - a restituição ao Poder Concedente das áreas objeto da concessão, incluídas todas 
as construções, equipamentos e benfeitorias a elas incorporadas, sem nenhum direito de 
retenção e independentemente de qualquer pagamento ou indenização; 

III - os critérios, metas, índices e indicadores de qualidade, eficiência e atualidade dos 
investimentos e serviços a serem executados, disponibilizados e prestados pelo 
concessionário; e 
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IV. as hipóteses de extinção da concessão, conforme previsto na Lei Federal n° 8.987, 
de 13 de fevereiro de 1995, bem como na Lei n°13.241, de 2001. 

Art. 4° Sem prejuízo do disposto no edital de licitação e no contrato de concessão, são 
direitos e obrigações dos usuários do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo aqueles previstos na Lei Federal n°8.987, de 1995, na Lei Federal n° 
8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), e na Lei n° 14.029, de 
13 de julho de 2005 (Código de Proteção e Defesa do Usuário do Serviço Público do Município 
de São Paulo). 

Art. 5° A remuneração dos serviços e dos investimentos despendidos pela 
concessionária será obtida, essencialmente, pelas receitas decorrentes de: 

I - exploração comercial, direta ou indireta, de toda a área pertencente ao terminal, o 
que inclui o direito à utilização comercial do espaço físico interno das suas atuais instalações, 
bem como de seus respectivos anexos e ampliações, desde que respeitada a legislação em 
vigor; 

II - exploração comercial, direta ou indireta, de edificações a serem construídas no 
terreno da estação, nos termos da legislação em vigor; 

III - publicidade, inclusive mulfimidia, a ser realizada nas novas edificações e na área 
da estação, observada a legislação vigente, em especial a Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 
2006 (Lei C:idade Limpa). 

Parágrafo único. A concessionária não poderá cobrar qualquer espécie de tarifa, preço 
público e/ou taxa de embarque/desembarque dos usuários, dos passageiros dos terminais ou 
das empresas concessionárias do serviço público de transporte de passageiros por ônibus do 
Município de São Paulo. 

Art. 6° O ônus da concessão terá como destino a execução dos planos urbanísticos 
específicos, que poderá ser realizada diretamente pelo concessionário. 

§ 1° O reordenamento do espaço urbano com base no Plano Urbanístico Especifico 
será orientado pelas diretrizes e prioridades estabelecidas na Lei n°16.050, de 31 de julho de 
2014 (Plano Diretor Estratégico), mediante; 

I - a elevação da qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos 
naturais e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e 
paisagístico; 

II - a racionalização do uso da infraestrutura instalada, em particular a do sistema viário 
e de transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade; 

III - a promoção da eficiência, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e 
econômicos, dos investimentos; 

IV o estímulo ao adensamento de áreas já dotadas de serviços, infraestrutura e 
equipamentos, de forma a otimizar o aproveitamento da capacidade instalada e reduzir custos; 

V - a adequação da urbanização às necessidades decorrentes de novas tecnologias e 
modos de vida. 

§ 2° Caso os estudos prévios de viabilidade da concessão apontem a necessidade de 
receitas adicionais à exploração das áreas comerciais dos terminais delegados, o Poder 
Concedente poderá prever no edital e respectivo contrato de concessão: 

I - o ingresso de receitas das contas bancárias previstas no art. 39 da Lei n° 13.241, de 
2001; ou 

II - a remuneração do concessionário, conforme previsto na Lei n° 14.517, de 16 de 
outubro de 2007. 

Art. 7° O inciso I do art. 21 da Lei n° 13.241, de 2001, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 21. 	  

Câmara Municipal de São Paulo 
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- para a concessão: 20 (vinte) anos, contados da data de assinatura do contrato, 

prorrogáveis por até igual período, devidamente justificado pelo Poder Público; 

	 " (NR) 

Art. 8° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2015. 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 28/0512015, p. 1 c. 1-2 

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br .  

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

Lei 16.211 de 2710512015 
Página 3 de 3 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Serrotaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

pede Documentação do Legislativo 

PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA 04-00001/2016 do Vereador 
Alfredinho (PT) 

""Acresce à Lei Orgânica do Município o artigo 112-A, para instituir a obrigatoriedade 
de convocação de plebiscito na alienação, concessão ou termo de parceria relativo a bens 
públicos municipais de grande relevância histórica, cultural, social, econômica, 
esportiva ou ambiental, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo PROMULGA: 

Art. 1 °  Fica acrescido à Lei Orgânica do Município o Artigo 112-A, com a seguinte 
redação: 

"Artigo 112-A. A alienação, concessão ou parceria público-privada por período maior 
que 10 (dez) anos, de bens públicos municipais de grande relevância histórica, cultural, social, 
econômica, esportiva e ambiental, será sempre subordinada à existência de interesse público 
devidamente justificado, precedida de avaliação, autorização legislativa, convocação de 
plebiscito e licitação, na modalidade de concorrência, e obedecerá às normas constantes deste 
Capítulo. 

Parágrafo único. Para os fins do caput, ficam desde logo declarados como de grande 
relevância o Autódromo de Interlagos, o Estádio do Pacaembu, o Parque Anhembi, o Teatro 
Municipal e demais Parques Municipais da Cidade." 

Art. 2°  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3°  Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das sessões, 19 de outubro de 2016. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 07/12/2016, p. 79 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.gov.br .  
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5,2cret,,p: 	Gerai Padarnentar 
Secretaria de Documentação 

.E.eiuce de Documentação de legdsiMivo 

PROJETO DE LEI 01-00113/2017 do Vereador Antonio Donato (PT) 
"Acresce parágrafo ao artigo 3° da Lei n° 14.517 de 16 de outubro de 2007, que Institui 

o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, cria a Companhia São Paulo de 
Parcerias - SPP e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1 °- O art. 3° da Lei n° 14.517, de 16 de outubro de 2007, passa a vigorar acrescido 
do seguinte § 5°: 

§ 5° Os projetos enquadrados nos incisos de I a V deste artigo deverão ser submetidos, 
individualmente, à prévia autorização legislativa, precedidos dos estudos de viabilidade e 
demais condições dispostas no Art. 12 desta Lei. 

Art. 2°. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, mantidas as demais 
disposições da Lei n°14.517 de outubro de 2007 e suas alterações. 

Sala das Sessões. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 23102/2017, p. 70 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.cov.br .  
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Folha no  c2c1 	do Pra,. 
NItti _de 2022 

Márcia Yoshim~i Hosi 
Fe. 11.328 - SGP. 12 CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 	 pr0016-17 

PARECER N° 339/2017 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO N°0016/17. 

Trata-se de projeto de Resolução, de iniciativa dos nobres Vereadores Aline Cardoso, 
Aurélio Nomura e Mario Covas Neto, que visa instituir a Frente Parlamentar pelas Parcerias 
e Projetos Especiais. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação. 

Frentes Parlamentares são "grupos suprapartidários de atuação voltada a uma atividade 
específica de interesse municipal ou do Parlamento. Têm tratamento autônomo em relação 
a qualquer Comissão Permanente ou Temporária. Atuam dentro ou fora das dependências 
da Câmara Municipal, de acordo com seu propósito" (in www.camara.sp.gov.br/atividades  
legislativas/frentes parlamentares). 

Sob o aspecto formal, nada obsta a regular tramitação da presente medida, que encontra 
amparo legal na competência desta Casa para traçar a disciplina das atividades 
parlamentares, espalhada no art. 14, II e III, e no art. 34, IV, ambos da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, bem como nos artigos 211, VII, 232, IV, e 237, parágrafo único, I, 
todos do Regimento Interno desta Câmara. 

Nos termos do art. 105, inciso XVI, do Regimento Interno, a matéria deverá ser submetida 
ao Plenário. 

Todavia, é necessária a apresentação do seguinte Substitutivo a fim de adequar a proposta 
à melhor técnica legislativa. 

Pelo exposto, somos PELA LEGALIDADE, nos termos do seguinte substitutivo. 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE 
RESOLUÇÃO N°0016/17. 

Cria a Frente Parlamentar pelas Parcerias e 
Projetos Especiais, e dá outras providências 

A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE: 

Art. 1° Fica instituída, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, a Frente Parlamentar 
pelas Parcerias e Projetos Especiais. 

Art. 2° A Frente Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiais será constituída mediante 
a livre adesão dos(as) Senhores(as) Vereadores(as) visando contribuir para a discussão, 
aprimoramento e criação de formas de cooperação entre órgãos públicos e privados 

HELCOM 	 Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www,camaraso.ciov.br  
pr0016-17. B 
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destinadas a implementar políticas públicas de interesse da cidade de São Paulo e seus 
munícipes. 

§1° São considerados, para fins dos trabalhos desta Frente: 

a) Parcerias: a conjugação de recursos humanos e materiais visando estabelecer projetos, 
programas, ações e iniciativas voltadas ao desenvolvimento de produtos e serviços de 
relevante interesse público; 

b) Projetos Especiais: empreendimentos planejados para atender necessidades específicas 
ou solucionar questões peculiares a um tema, segmento social, território ou finalidade. 

§2° As parcerias objeto das atividades desta Frente abrangem também as concessões, 
permissões de uso, permutas, franquias, parcerias público-privadas, políticas de 
desestatização, recebimento de doações, as intervenções em próprios municipais e demais 
formas de compromissos estabelecidos entre os órgãos da Administração Pública municipal 
e particulares, sejam pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras, de forma gratuita ou onerosa. 

§3°A Frente também cuidará das iniciativas voltadas a estimular a economia criativa, as 
ações culturais e em favor do trabalho e da renda, o desenvolvimento local, a capacitação 
para, o uso intensivo da tecnologia da informação, a revitahzação de áreas degradadas, 
sustentabilidade, patrimônio histórico e cultural, lazer, esportes, infraestrutura e as 
demandas dos segmentos sociais mais vulneráveis, entre outros assuntos. 

Art. 3° A Frente terá caráter suprapartidário, sendo facultada a participação a todos(as) 
os(as) Vereadores(as) da Câmara Municipal de São Paulo. 

§1° Além dos Parlamentares, como membros efetivos, a Frente poderá convidar 
participantes externos, na qualidade de membros colaboradores, como profissionais, 
estudantes, pesquisadores, empresários e representantes de entidades públicas e privadas, 
nacionais ou estrangeiros, que contribuam com a qualidade dos debates e para a 
efetividade dos trabalhos desenvolvidos. 

§2° A Frente poderá criar Câmaras Técnicas aglutinando parlamentares, e colaboradores 
internos e externos, nos termos do parágrafo anterior, para tratar de temas específicos. 

Art. 4° A Frente Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiais poderá contribuir para o 
fortalecimento de iniciativas da sociedade civil e de órgãos públicos, nacionais e 
estrangeiros, identificados com seus objetivos, estabelecendo relações de apoio, 
cooperação e incentivo recíprocos. 

Art. 5° Os trabalhos da Frente Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiais serão 
coordenados por um(a) Presidente, um(a) Vice-Presidente, e um(a) Secretário(a), que terão 
mandato de 01 (um) ano e serão escolhidos mediante aprovação da maioria absoluta dos 
seus componentes. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaraso.gov.br  
pr0016-17. 3 
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Art. 6° As reuniões da Frente Parlamentar pelas Parcerias e Projetos Especiais serão 
públicas, realizadas periodicamente em datas e locais estabelecidos por seus membros, 
sendo suas pautas previamente divulgadas. 

Parágrafo único. As reuniões estabelecidas neste artigo poderão ser ordinárias e 
extraordinárias, serão abertas a todos os interessados e devidamente registradas. 

Art. 7° A Frente produzirá relatórios nos quais apresentará o sumário de suas atividades, 
conclusões, podendo organizar encontros e realizar congressos e seminários para divulgar 
seus trabalhos, fomentar a discussão dos temas tratados e ampliar a participação da 
sociedade. 

Art. 8° A Câmara Municipal disponibilizará os meios adequados para o funcionamento e a 
divulgação das atividades desenvolvidas pela Frente Parlamentar. 

Art.9° Esta Frente Parlamentar extinguir-se-á ao término da legislatura em vigor, ou seja, em 
31/12/2020. 

Art. 10 As despesas decorrentes da execução desta resolução correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 11 Est e olução entra em vigor na data de sua publicação. 

   

••_ 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp,govbr 
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REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

Requeiro coautoria no PR 16/2017 que "Cria a Frente Parlamentar pelas Parcerias e 
Projetos Especiais e dá outras providências" 

1 g 	2:317 

z-- 

Palácio Anchieta - Viaduto Jacarei, n° 100 — sala 607 (6° andar) — Bela Vista — São Paulo (SP) 
CEP 1319-900. TEL: (11) 3396-4983 E-mail: lidpartidonovogcamara.sp.gov.br  
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Sala dAComissão de Ad I istração Pública. 
Em 	0,6  / 

,••••■■•••"-`1  ,••••• 

P siderite 
Obs. O prazo para manifeC:-'icão é de is diars, tutPS 
termos do § 3• artigo 63 do RI 

GAMARA MUNICIPAL DE SÀO PAULC 
rota dit. 

sob  
em ã,à1,  W.12„, 

¥1011 
RF 545P-1 
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Folha 	 proc. 
6.2 de 20 t-4- 

.:1ine lufi 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PR 016/2017 

PARECER Ki`-' &O54 '0r1" DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 016/2017. 

O presente projeto de resolução, de autoria dos nobres Vereadores Aline 

Cardoso, Aurélio Nomura, Janaína Lima e Mário Covas Neto, cria a Frente Parlamentar 

pelas Parcerias e Projetos Especiais. 

De acordo com a propositura, a Frente Parlamentar terá caráter suprapartidário e 

será constituída mediante a livre adesão dos Senhores Vereadores, visando contribuir para 

a discussão, aprimoramento e criação de formas de cooperação entre órgãos públicos e 

privados destinados a implementar políticas públicas de interesse da cidade de São Paulo e 

seus munícipes. 

A Frente Partidária também poderá convidar participantes externos na qualidade 

de membros colaboradores, como profissionais, estudantes, pesquisadores, empresários e 

representantes de entidades públicas e privadas, que contribuam para a qualidade dos 

debates e efetividade dos trabalhos desenvolvidos. 

Em sua justificativa, os Autores argumentam que "embora não haja dúvidas 

sobre a necessidade de aumentar significativamente os investimentos nas ações e projetos 

[...], é preciso encontrar meios de viabilizar políticas públicas sem aumentar os custos da 

máquina estatal [...1. É imperativo, portanto, desenvolvermos formas ágeis, criativas, 

transparentes, confiáveis e menos custosas de superar os enormes desafios postos à frente 

da municipalidade, e, para isso, devemos convocar toda a população para um debate amplo 

e produtivo". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela LEGALIDADE da propositura, na forma do SUBSTITUTIVO apresentado a fim de 

adequar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa. 

É importante frisar que um dos objetivos da atual gestão municipal é trazer a 

iniciativa privada para participar da administração da cidade através da privatização, 

concessão, parceria público-privada de alguns equipamentos públicos. 

Nesse sentido, faz-se necessário o minucioso acompanhamento desta Casa 

Legislativa, bem como de especialistas e de todo cidadão paulistano. Portanto, quanto ao 

mérito, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto de lei, nos termos 

do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. o 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camaraso,gov.br 
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TONINHO PAIVA 
presidente 

ANT 	ONATO 

ANDRÉ SANTOS 

PlikTR 14 :E ERRA 
relth ra 

GILSO 

FERNANDO HOLIDAY 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PR 016/2017 

Sala da Comissão de Administração Pública, em 	1 O? 
Dfl 
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Conferido 

• 

A Comissão de 

Ela 	lves Gavioli 
RF. 
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